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Resumo: Em um contexto de avanço das políticas 
neoliberais no Brasil e de acirramento da luta de classes, 
em 2016 alunos do Ensino Médio e superior paranaense 
ocuparam escolas e universidades. Este movimento ficou 
conhecido como Ocupa Paraná. As ocupações voltaram-
se contra a reforma do Ensino Médio e a PEC 241, 
mobilizando milhares de jovens. Nesse sentido, busca-se 
examinar em que medida as experiências vivenciadas pelos 
alunos no contexto do Ocupa Paraná são indicativos do 
fazer político dos jovens das classes populares. Com base 
em E.P. Thompson e em relatos de estudantes, o artigo 
analisa a potencialidade formativa deste movimento para 
a formação política dos jovens das classes populares. 
Destaca-se a importância das ocupações na formação 
dos participantes, reveladora da constituição de um 
fazer político entre os jovens das classes populares em 
que transparecem o questionamento às formas políticas 
tradicionais e o desejo de uma participação política mais 
direta e horizontal.

Palavras-chave: Juventude. Ocupações dos estudantes. 
Movimento estudantil. Participação política.

Abstract: At a time in which neo-liberal policies 
advance in Brazil and when there is an intensification of 
class struggle, in 2016 high school and university students 
from the state of Paraná, Brazil, occupied schools and 
university campuses. It became known as Movimento 
Ocupa Paraná. Its occupations turned against the reform 
of high school and a Proposed Constitutional Amendment 
(PEC 214), mobilizing thousands of young people. In this 
sense, the present paper seeks to examine to what extent 
the experiences lived by the students in the context of 
the Ocupa Paraná are indicative of the political making 
of the young people from popular classes. Based on E.P. 
Thompson and some reports of the students, this article 

analyzes the formative potentiality of the movement for 
the political formation of young people from popular 
classes. We highlight the importance of the occupations 
in the participants’ formation, which is revealing of the 
constitution of a political making among popular class 
students where the questioning to traditional political 
forms and the desire of a more direct and horizontal 
political participation take place.

Keywords: Youth. Student occupations. Student 
movement. Political participation.

Resumen: En un contexto de avance de las políticas 
neoliberales en Brasil y del fortalecimiento de las luchas 
de clases, en 2016 alumnos de la enseñanza secundaria 
y superior del Estado del Paraná ocuparon escuelas y 
universidades. Este movimiento se quedó conocido por: 
Ocupa Paraná. Las ocupaciones se volvieron en contra a 
la reforma de la enseñanza secundaria y a la Propuesta 
de Emenda Constitucional 241, movilizando miles de 
jóvenes. En ese sentido, buscase examinar en qué medida 
las experiencias vividas por los alumnos en el contexto 
del Ocupa Paraná son indicativos de lo hacer político 
de los jóvenes de las clases populares. Con base en E.P. 
Thompson y en los relatos de estudiantes, el artículo 
analiza la potencialidad formativa de este movimiento 
para la formación política de los jóvenes de las clases 
populares. Destacase la importancia de las ocupaciones 
en la formación de los participantes, reveladora de la 
constitución de un hacer político entre los jóvenes de las 
clases populares en lo que se manifiestan las cuestiones 
a las formas políticas tradicionales y el anhelo a una 
participación política más directa y horizontal. 

Palabras clave: Juventud. Ocupación de los estudiantes. 
Movimiento estudiantil. Participación política.
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1 Introdução

No presente artigo, retomo preocupações que têm 
me acompanhado desde a graduação, ou seja, os processos 
de formação política da juventude, especificamente como 
as diversas instituições sociais contribuem para o “fazer” 
político dos jovens. Esta caminhada me permitiu o enten-
dimento de que os processos de socialização política são 
mediatizados por instituições e agrupamentos dos quais 
os indivíduos fazem parte, bem como ocorrem a partir de 
condições histórico-sociais determinadas. Além disso, nos 
estudos realizados houve sempre a preocupação de se afas-
tar de concepções com tendência a abstrair os sujeitos da 
história, neste caso, de desconsiderar os jovens com capa-
cidade de agir socialmente.

Assim, a juventude, aqui, é entendida como uma ca-
tegoria histórico-social, compreensão com a qual busco te-
cer considerações a respeito do movimento Ocupa Paraná, 
com o objetivo de levantar pistas sobre o potencial deste 
movimento, organizado pelos estudantes do Ensino Médio 
e também universitários, para a formação política dos jo-
vens. Para tanto, faço uso da literatura sobre a história do 
Ensino Médio no Brasil e sobre a participação política da 
juventude para evidenciar que as ações políticas da juven-
tude dizem respeito às lutas hegemônicas que se travam 
na sociedade de classes, abrindo possibilidades concretas 
de formação para os jovens. Analiso relatos de estudantes 
do município de Francisco Beltrão/PR, matérias veicula-
das na imprensa no período das ocupações, as páginas no 
Facebook Ocupa Cema e Ocupa Beltrão, criadas pelos estu-
dantes de Francisco Beltrão durante as ocupações. Exami-
no ainda relatos de jovens que participaram das ocupações 
na região de Curitiba presentes no “Documentário Ocupa 
Tudo: Escolas Ocupadas no Paraná” (2016).

O artigo está organizado em três momentos: primei-
ramente, evidencia o dualismo estrutural que caracteriza o 
Ensino Médio no Brasil e que foi reforçado com a reforma 
do Ensino Médio, aprovada em 2017; em segundo lugar, 
procura entender as ocupações como parte de um contexto 
mais amplo, caracterizado pela crise econômica e política 
e também pelo acirramento da luta de classes, presentes 
nas diversas mobilizações que passam a acontecer seja 
no campo da direita, seja no campo da esquerda. Por fim, 
apresenta características presentes no movimento Ocupa 
Paraná, objetivando levantar pistas de seu potencial for-
mativo, constituído a partir de experiências indicativas do 
fazer político dos jovens das classes populares. 

2 O Ensino Médio no Brasil

A partir dos meados da década de 1990 o Brasil au-
mentou significativamente seus efetivos escolares. O Ensi-
no Médio, por exemplo, passou de 3.772.698 matrículas em 
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1991 para 8.376.852 em 2012, sendo considerado o nível de 
ensino que mais se expandiu no período (DAYRELL; JE-
SUS, 2016). Todavia, esta expansão não erradicou proble-
mas graves que acompanham esta etapa da escolarização, 
tais como a evasão e a repetência. De acordo com dados 
do Anuário Brasileiro da Educação Básica de 2016, no Brasil, 
no ano de 2014, 56,7% dos jovens até 19 anos concluíram o 
Ensino Médio e, no estado do Paraná, 59,4%. São dados que 
reforçam a existência de milhares de jovens brasileiros e pa-
ranaenses que ou não entraram nesta etapa de escolarização 
ou, se entraram, ficaram pelo caminho. De fato, em 2015 no 
Brasil eram 1.543.713 jovens entre 15 e 17 anos fora da esco-
la, segundo levantamento do programa Todos pela Educação, 
com base no PNAD 2015.

Além da evasão e repetência, outra questão que chama 
a atenção em relação ao Ensino Médio brasileiro é o baixo 
aproveitamento dos alunos, o que coloca em xeque a quali-
dade da educação oferecida a eles. Dados do Índice de Desen-
volvimento da Educação Básica (IDEB) divulgados em 2016 
mostram que os alunos matriculados no Ensino Médio, em 
2015, não alcançaram a meta que era de 4,3, mantendo 
o mesmo índice de 2011, ou seja, 3,7 (INEP, 2016). Vale 
acrescentar que foi essa uma das justificativas principais 
para a reforma do Ensino Médio encaminhada ao Congres-
so Nacional em 2016 pelo governo de Michel Temer e apro-
vada em 2017.

Todavia, o entendimento destas diversas questões 
que perpassam o Ensino Médio no Brasil apenas é possível 
a partir da compreensão de como esta etapa da escolari-
zação se constituiu em uma sociedade extremamente de-
sigual. A educação e a organização do sistema de ensino 
decorrem da estrutura de classes da sociedade capitalista 
e da correlação de forças que aí se estabelece; assim, a es-
cola, ao responder às necessidades do mundo da produção, 
contribui para garantir a reprodução das desigualdades 
que caracterizam esta sociedade. Cabe à escola formar de 
acordo com a posição de cada classe na estrutura social, 
de modo a atender à divisão social e a técnica do trabalho, 
bem como formar em conformidade com a ideologia domi-
nante (ALTHUSSER, 1992).

Kuenzer (1997) destaca que o Ensino Médio nacional 
tem sido caracterizado por uma dualidade estrutural. A au-
tora explica que a história desta etapa de escolarização no 
Brasil é o resultado da tensão entre educação geral e edu-
cação específica, ou seja, entre uma educação de formação 
geral, propedêutica e uma educação específica, profissio-
nalizante, técnica. Tal dualidade está expressa também na 
ambiguidade entre formar para o vestibular e formar para 
o mercado de trabalho. De maneira geral, retrata um siste-
ma educacional que forma desigualmente as classes sociais 
e, ao fazê-lo, contribui para a formação humana unilateral, 
ou seja, aquela que historicamente tem contribuído para 
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a cisão entre saber e fazer, constituindo um ser humano 
fragmentado, parcialmente desenvolvido em suas poten-
cialidades.

A dualidade estrutural, característica do Ensino Mé-
dio brasileiro, pode ser evidenciada a partir das diversas 
leis que normatizaram sua oferta no decorrer da história. 
Pode-se citar aqui a reforma empreendida pelo ministro 
Gustavo Capanema em 1942, durante o governo Vargas e 
que instituiu as Leis Orgânicas do Ensino, estruturando o 
ensino propedêutico em primário e secundário, e o ensi-
no técnico-profissional em industrial, comercial, normal e 
agrícola. Enquanto o ensino propedêutico visava à forma-
ção de jovens da elite para o ingresso no ensino superior, o 
ensino técnico-profissionalizante deveria apenas preparar 
para o mercado de trabalho, não dando acesso ao ensino 
superior. Esta reforma e aquelas preconizadas no âmbito 
de governos militares, de certa forma, respondiam à orga-
nização do capital com bases no taylorismo-fordismo. Já as 
mudanças ocorridas no Ensino Médio a partir da promul-
gação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDBEN nº 9.394/1996), elas agora, sob a égide da acu-
mulação flexível, trazem a marca das mudanças no mundo 
do trabalho, verificadas no Brasil, especialmente a partir 
dos anos de 1980. Formar para a vida tornou-se palavra 
de ordem, entendendo esta formação como necessária para 
“[...] desenvolver nas pessoas competências genéricas e fle-
xíveis, de modo que elas pudessem se adaptar facilmente 
às incertezas do mundo contemporâneo” (CIAVATTA; RA-
MOS, 2011, p. 30), ou poderíamos afirmar: adaptar-se às 
incertezas do mundo do trabalho assalariado, agora sob a 
ideologia da empregabilidade.

Ao desvincular a educação profissional do Ensino 
Médio, o Decreto nº 2.208/97 reiterou a perspectiva de 
formação unilateral, que, sob a lógica economicista, colo-
ca a educação a se mover a partir dos interesses imediatos 
do mercado de trabalho. Todavia, se em décadas passadas, 
na fase de prosperidade econômica e do pleno emprego, a 
escolarização, especialmente a etapa analisada no presente 
artigo, se colocava como o caminho para a profissionali-
zação e a entrada no mercado de trabalho, constituindo a 
escola como promessa integradora (GENTILI, 2001), tal 
quadro começa a se alterar a partir da crise do capital na 
década de 1970, restando à escola formar para a emprega-
bilidade. Neste caso, “[...] a qualificação e a requalificação 
profissional foram consideradas meios de acesso a setores 
ocupacionais, prevalecendo, para a maioria dos trabalha-
dores, a periferia da produção, esfera em que predomina 
tanto a lógica taylorista-fordista quanto a precarização do 
trabalho” (CIAVATTA; RAMOS, 2011, p. 30).

Durante o governo Lula, foi revogado o Decreto  
nº 2.208/1997 e aprovado o Decreto nº 5.154/2004 que 
instituiu o Ensino Médio integrado ao ensino técnico, 
tendo como base uma formação centrada no trabalho, 
na ciência e na cultura. O decreto respondia, ainda que  
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minimamente, aos setores e educadores progressistas pre-
sentes no governo, que defendiam o Ensino Médio Integra-
do e Tecnológico, o qual, nos limites da sociedade burgue-
sa, se colocaria como necessário para a formação dos filhos 
das classes trabalhadoras, bem como abriria brechas para a 
passagem à educação politécnica. Conforme Frigotto, Cia-
vatta e Ramos (2012, p. 45),

A possibilidade de integrar formação geral e 
formação técnica no Ensino Médio, visando 
a uma formação integral do ser humano, é, 
por essas determinações concretas, condição 
necessária para a travessia em direção ao En-
sino Médio politécnico e à superação da dua-
lidade de classes.

Porém, ainda que o decreto apontou para a supera-
ção da dualidade, ele também revelou a continuidade da 
fragmentação, já que abria a possibilidade de que a arti-
culação entre educação profissional técnica de nível médio 
e o Ensino Médio fosse ofertada de maneira flexibilizada, 
sendo integrada, concomitante e subsequente. Ao permi-
tir a flexibilização, o decreto manteve a possibilidade da 
separação entre educação geral e educação técnica e pro-
fissionalizante, posição que ficou clara na própria organi-
zação estrutural das secretarias de educação responsáveis 
por esta etapa de escolarização no interior do MEC naquele 
período, divididas em Secretaria de Educação Básica e Se-
cretaria de Educação Profissional e Tecnológica, bem como 
na criação de diversos programas educativos direcionados 
à profissionalização, como o Programa Nacional de Acesso 
ao Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC) em 2011, já no 
governo de Dilma Rousseff.

Conforme Ciavatta e Ramos (2011, p. 33), ainda que 
figurando mais no plano teórico do que prático, o governo 
Lula e, depois, o governo Dilma sinalizaram uma possibili-
dade de articulação entre Ensino Médio e profissionalizan-
te em uma perspectiva de formação integral, evidenciando 
as lutas de classe presentes no interior do Estado burguês, 
mesmo quando a classe dominante é hegemônica tanto na 
sociedade civil como na sociedade política. Além disso, é 
importante considerar que foi durante estes governos que 
houve um aumento considerável da rede federal de Ensino 
Médio integrado, por meio dos Centros Federais de Educa-
ção Tecnológica (CEFETs) e da criação de institutos fede-
rais de educação.

Todavia tanto para o empresariado e o governo como 
para o senso comum da sociedade, o que prevalece é uma 
perspectiva pragmática e imediatista desta relação, ou seja, 
integrar o Ensino Médio e o ensino profissionalizante é 
preparar o jovem para o ingresso imediato ao mercado de 
trabalho diante da impossibilidade de continuidade de es-
tudos em nível superior e, além disso, diante da suposição 
de torná-lo atrativo aos jovens, oferecendo-lhes uma pro-
fissão (CIAVATTA; RAMOS, 2011). Esta direção, aliás, foi 
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reforçada com a reforma do Ensino Médio promovida pelo 
governo de Michel Temer.

Lima Filho (2017, p. 23) destaca que tal reforma so-
mente pode ser compreendida dentro do quadro social e 
político em que foi produzida, ou seja, como “desdobra-
mento do golpe midiático, parlamentar e institucional vi-
vido no país em 2016” e como ataque frontal aos direitos 
sociais.

Em 2016, avançou no Congresso Nacional o pedido 
de impeachment da presidenta Dilma Rousseff, acusada 
de cometer crimes de responsabilidade fiscal. Acuada pela 
imprensa, pelo Congresso e por mobilizações patrocina-
das por setores empresariais, foi afastada do cargo em 31 
de agosto do mesmo ano. Vale acrescentar que o impea-
chment foi fortalecido pela bandeira anticorrupção que se 
instaurou no país, e que tem no Partido dos Trabalhadores 
o seu alvo predileto. A deposição de Dilma levou Michel Te-
mer ao poder e, com ele, dava-se a largada para as reformas 
econômicas pretendidas pelas classes dominantes.

De fato, além do anúncio da Medida Provisória  
n° 746/2016, o presidente Temer também anunciou a PEC 
241, propondo o congelamento dos gastos públicos por 20 
anos, sob o discurso da necessidade de promover o ajuste 
fiscal necessário para que o país saísse da crise financeira. 
Posteriormente, também foram anunciadas a lei da tercei-
rização e a reforma trabalhista, recentemente aprovadas, e 
da previdência, ainda em trâmite no Congresso.

A reforma do Ensino Médio, após aprovada pelo Con-
gresso, foi sancionada em 16 de fevereiro de 2017, através 
da Lei nº 13.415. Entre as principais mudanças introduzi-
das com ela estão: a ampliação da carga horária para 1.400 
horas de maneira progressiva, até que a oferta desta etapa 
da escolarização se torne integral; a alteração curricular 
que, além da Base Nacional Comum, será composta por iti-
nerários formativos, sendo linguagens e suas tecnologias; 
matemática e suas tecnologias; ciências da natureza e suas 
tecnologias; ciências humanas e sociais aplicadas; forma-
ção técnica e profissional. O arranjo curricular deverá ser 
constituído de modo que o estudante “escolha” o seu itine-
rário formativo, considerando-se a possibilidade de oferta 
dos sistemas de ensino. As disciplinas de Artes, Educação 
Física, Sociologia e Filosofia deixam de ter sua obrigatorie-
dade garantida, constituindo-se como conteúdos que de-
vem ser trabalhados no Ensino Médio, o que implica que 
podem ser tratados em outras disciplinas.

Para Frigotto (2016) e Ramos (2017), entre outros 
autores, a reforma do Ensino Médio representa um retro-
cesso para a educação da classe trabalhadora, reforçando 
a dualidade estrutural já existente. Além disso, provoca o 
empobrecimento de conteúdo desta etapa do ensino. Fri-
gotto (2016) afirma que esta reforma retrocede à década de 
1990, quando o governo de Fernando Henrique Cardoso 
desvinculou a educação profissional do Ensino Médio. Se-
gundo ele,



REVISTA PEDAGÓGICA | V.20, N.43, JAN./ABR. 2018.

149 O FAZER POLÍTICO DOS JOVENS DAS CLASSES POPULARES: AS OCUPAÇÕES ESTUDANTIS PARANAENSES

Uma reforma que retrocede ao obscurantis-
mo de autores como Desttut de Tracy que de-
fendia, ao final do século XIX, ser da própria 
natureza e, portanto, independente da von-
tade dos homens, a existência de uma escola 
rica em conhecimento, cultura etc., para os 
que tinham tempo de estudar e se destina-
vam a dirigir no futuro e outra escola rápida, 
pragmática, para os que não tinham muito 
tempo para ficar na escola e se destinavam 
(por natureza) ao duro ofício do trabalho. 
(FRIGOTTO, 2016, [s. p.]).

Essa mesma perspectiva é compartilhada por Ramos 
(2017), que destaca que perde força a concepção de for-
mação humana e integral dos sujeitos, que de certa forma 
encontrava-se presente nos documentos anteriores sobre o 
Ensino Médio. Passa a vigorar uma educação adequada aos 
interesses do mercado de trabalho. Neste caso, os jovens 
que escolherem como itinerário formativo a formação pro-
fissional serão duplamente prejudicados:

O jovem da classe trabalhadora que escolher 
este itinerário vai ter um Ensino Médio pela 
metade e a outra metade será uma instrumen-
talização para um trabalho simples, sem se-
quer a garantia de que sua força de trabalho 
será utilizada em um contexto econômico des-
favorável. Ele perde no conteúdo e perde na 
finalidade da formação. (RAMOS, 2017, p. 7).

Além disso, ao propor a escolha de itinerários for-
mativos, a reforma, sob o discurso de que os jovens não 
aguentam o excesso de disciplinas, esconde os reais pro-
blemas do Ensino Médio brasileiro que dizem respeito à 
falta de estrutura física e humana para o seu funciona-
mento com qualidade. São problemas que colocam em xe-
que a viabilidade das propostas anunciadas pela reforma, 
por exemplo, a ampliação da carga horária, bem como si-
nalizam que serão poucas as escolas públicas brasileiras 
a ter condições de ofertar todos os itinerários formativos. 
Tais problemas relacionam-se com o projeto educativo 
que tem sido reservado às classes populares em países 
que, como o Brasil, ocupam uma posição subalterna na 
divisão internacional do trabalho. Aqui, sob a concordân-
cia das classes dominantes, formam-se os jovens para o 
trabalho simples. 

Embora a reforma do Ensino Médio tenha sido san-
cionada, não pode passar despercebido o fato de ter gera-
do, especialmente entre os jovens estudantes das escolas 
públicas brasileiras, um grande descontentamento, eviden-
ciado logo que a Medida Provisória foi anunciada, tendo 
como consequência o movimento de ocupações de escolas 
públicas, iniciado em 3 de outubro de 2016, primeiramente 
no Paraná e, depois, estendido a outros estados.
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3 O movimento de ocupações de 
escolas públicas no Paraná

As ocupações de escolas públicas no Paraná e no Bra-
sil, em 2016, devem ser compreendidas associadas a outras 
manifestações estudantis ocorridas, especialmente a partir 
de 2013 e refletem um contexto econômico e político no 
país de acirramento dos conflitos de classe, que em parte, 
é revelado pelo questionamento e fazer político dos jovens 
estudantes.

Ao fazer um balanço histórico da educação no Brasil 
na primeira década do século XXI, período conjuntural em 
que esteve na presidência da República Luiz Inácio Lula da 
Silva, Frigotto (2010, p. 241) destaca que

[...] ao não disputar um projeto societário 
antagônico à modernização e ao capitalis-
mo dependente e, portanto, à expansão do 
capital em nossa sociedade, centrando-se 
num projeto desenvolvimentista com foco 
no consumo e, ao estabelecer políticas e pro-
gramas para a grande massa de desvalidos, 
harmonizando-as com os interesses da classe 
dominante, o governo não disputou um pro-
jeto educacional antagônico, no conteúdo, no 
método e na forma.

Prevaleceu a opção política de conciliação entre os 
interesses das classes dominantes com políticas de comba-
te à desigualdade, sem, no entanto, afetar a ordem social 
capitalista. Conforme Grzybowski (2012, [s. p.]), optou-se 
por um desenvolvimento produtivista e consumista, mas 
com inclusão social:

Fizemos, sem dúvida, incríveis avanços so-
ciais por meio de políticas ativas [...]. Mas – 
isso também é forçoso reconhecer – fizemos 
sem mudar fundamentalmente a lógica do 
processo de desenvolvimento capitalista, sua 
estrutura social concentradora de ativos e sua 
base técnica industrial, produtivista e consu-
mista, altamente predatória de recursos na-
turais, mercantilizando tudo, privatizando se 
necessário.

Já no primeiro governo de Dilma Rousseff, obser-
vam-se sinais de instabilidade: a queda no Produto Interno 
Bruto (PIB), o endividamento excessivo da população, a 
baixa produtividade e competitividade dos produtos bra-
sileiros no plano internacional, entre outros, são proble-
mas econômicos que vão se constituindo e que se somam à 
insatisfação da população com os serviços públicos e com 
certa descrença em relação aos políticos, alimentada por 
crescentes denúncias contra a corrupção. Tais questões 
se evidenciaram em junho de 2013 com manifestações de 
rua que aconteceram em diversas partes do país e que,  
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inicialmente, foram motivadas pelos protestos do Movi-
mento Passe Livre (MPL) em São Paulo, reprimidas com 
violência pela polícia. Conforme Scherer-Warren (2014,  
p. 419), “[...] o repúdio à repressão legitimada pelo Estado, 
por um lado, e a solidariedade à liberdade de expressão da 
cidadania, por outro, formaram o mote para a ampliação 
das manifestações em todo o país”. Estas manifestações, 
por sua vez, assumiram uma pluralidade de reivindicações, 
com vozes dissonantes, que polarizavam interesses antagô-
nicos e projetos políticos e partidários em disputa.

Interessa aqui registrar a presença dos jovens estu-
dantes nestas manifestações, seja como movimento social 
organizado, no caso o MPL, seja de forma mais espontânea 
e não tão clara politicamente. Por sua vez, vale registrar que 
mesmo entre os jovens participantes, os posicionamentos 
políticos oscilavam entre tendências conservadoras ou eli-
tistas e tendências mais progressistas, de modo a confirmar 
a presença de polos antagônicos nas manifestações:

[...] de um lado, os jovens do MPL defendendo 
políticas de sentido emancipatório e lutando 
por mudanças sistêmicas e político-culturais; 
de outro, alguns grupos de jovens se opondo 
a uma política pública (Mais Médicos) a favor 
de populações carentes, para defender o sta-
tus quo e interesses corporativistas de classe. 
(SCHERER-WARREN, 2014, p. 419).

Esta constatação permite lembrar Mannheim (1968) 
quando afirma que a juventude não é essencialmente revo-
lucionária, mas que pode assumir posições políticas tanto 
à esquerda quanto à direita. Da mesma forma, também são 
reveladores do conteúdo de classe presente nestas mobili-
zações e que se farão mais visíveis posteriormente na pola-
rização político-ideológica que tomou conta do país.

Nesse sentido, concorda-se com Braga (2015) sobre 
a discordância de análises que apontam uma continuidade 
essencial entre as manifestações de 2013 e as manifesta-
ções de 2015, que levaram ao impeachment da presidenta 
Dilma Rousseff. O autor constrói seu argumento com base 
em dois elementos: a base social de protesto e sua direção 
política.

A base social, em 2013, era constituída majoritaria-
mente por jovens trabalhadores das periferias e usuários 
dos transportes públicos que tomaram as ruas reagindo à 
violência da polícia contra os protestos organizados pelo 
MPL. Conforme Braga (2015), neste momento os setores 
médios tradicionais presentes corresponderam aproxima-
damente a 25% dos que participaram dos protestos. Já nas 
manifestações de 2015, houve o predomínio da participa-
ção de pessoas adultas na faixa etária entre 30 e 50 anos, 
a maioria branca e recebendo mais de cinco salários míni-
mos. Braga (2015, [s. p.], grifos do autor) destaca: “esta-
mos diante de uma acentuada reviravolta social e não de 
uma anacrônica continuidade linear”.



REVISTA PEDAGÓGICA | V.20, N.43, JAN./ABR. 2018.

152 O FAZER POLÍTICO DOS JOVENS DAS CLASSES POPULARES: AS OCUPAÇÕES ESTUDANTIS PARANAENSES

Uma diferença também pode ser observada em rela-
ção ao conteúdo político destes dois momentos. Em 2013, 
embora a diversidade de reivindicações, entre elas aque-
las ligadas a mudanças no sistema político, havia uma 
pauta popular centrada em mais investimentos públicos 
em transporte, saúde e educação (BRAGA, 2015). Já em 
2015, desde o início as manifestações receberam atenção 
especial da mídia, contaram com apoio e financiamento de 
organizações com vínculos classistas, como a Federação 
das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP), e o foco 
foi o impeachment de Dilma. “Em suma, a ampla luta re-
distributivista subjacente a Junho com sua demanda por 
mais investimentos estatais chocando-se com os gastos 
com juros e amortizações da dívida pública foi substituída 
por ataques estreitos contra o Governo Federal” (BRAGA, 
2015, [s. p.]).

Todavia, Braga (2015) não descarta uma relação en-
tre as duas manifestações. Para ele, 2013 representa uma 
nova conjuntura política no país, marcada pela crise econô-
mica, pelo fim da pacificação social e por uma nova era de 
conflito de classes, na qual os interesses tendem a se pola-
rizar, como ficou demonstrado nas manifestações de 2015 
e que levaram ao impedimento da presidenta em agosto de 
2016. Destaca o autor:

[...].é urgente nos afastarmos do governismo 
para disputarmos os sentidos de Junho, rein-
ventando uma esquerda à altura das tarefas 
impostas pelo atual ciclo de luta de classes. 
Para tanto, devemos fortalecer nossa análise 
estratégica e apostar em novas coalizões en-
tre o sindicalismo rebelde e os movimentos 
sociais urbanos [...]. Para os que afirmam que 
as manifestações de 2013 prepararam a redu-
ção da maioridade penal em 2015, é necessá-
rio responder que Junho ainda pulsa no atual 
ciclo grevista, assim como na insurgência dos 
trabalhadores sem-teto. Os verdadeiros her-
deiros de Junho são os trabalhadores precari-
zados e não a direita. (BRAGA, 2015, [s. p.]).

Ainda que restem dúvidas se de fato os herdeiros de 
junho são os trabalhadores precarizados, isto a história se 
encarregará de responder, ousamos afirmar, que “junho” 
continuou (e continua) a pulsar nos jovens estudantes das 
classes populares.

Em 2015 houve as ocupações das escolas públicas es-
taduais de São Paulo pelos estudantes contra a reorganiza-
ção escolar, proposta pelo governador Geraldo Alkmin, que 
pretendia fechar 94 unidades escolares e efetuar o remane-
jamento de alunos de outras 754 (CORTI; CORROCHANO; 
SILVA, 2016). Entre dezembro e janeiro, foi a vez dos es-
tudantes de Goiás ocuparem 27 escolas contra projeto que 
objetivava entregar parte da gestão das escolas, principal-
mente a contratação de professores e funcionários, a orga-
nizações sociais. Ocupações também ocorreram no Rio de 
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Janeiro, Rio Grande do Sul, Ceará e em outros estados por 
motivos como solidariedade à greve de professores esta-
duais contra o controle ideológico nas escolas, por uma ali-
mentação escolar saudável, entre outros temas (MORAES; 
XIMENES, 2016). 

No Paraná, já no primeiro semestre de 2016, três 
escolas foram ocupadas em Maringá, tendo como pauta a 
merenda escolar. No segundo semestre, as ocupações se 
ampliaram no estado, agora com uma pauta nacional: a 
Medida Provisória nº 746/2016, ou seja, contra a proposta 
de reformulação do Ensino Médio. Importa considerar que, 
em 2015, muitos estudantes, em apoio ao movimento gre-
vista dos professores da rede estadual, vivenciaram a tru-
culência do Estado e de seu aparato repressivo no dia 29 de 
abril, quando os professores tentaram ocupar a Assembleia 
Legislativa do Paraná (ALEP), onde naquele momento os 
deputados deveriam votar medidas que retiravam direitos 
dos trabalhadores da educação, sendo violentamente repri-
midos. Observa-se que a motivação das ocupações, seja da 
ALEP, seja das escolas, estão em medidas adotadas pelos 
governos estadual e federal, de evidente caráter neoliberal 
e que significam um ataque à escola pública. São medidas 
que não apenas significam uma retirada de direitos, mas 
também reforçam o caráter de classe da educação no país, 
pois reiteram a desigualdade e a dualidade estrutural exis-
tente no sistema de ensino.

A primeira ocupação no Paraná ocorreu no Colégio 
Estadual Padre Arnaldo Jansen, localizado em um bairro 
periférico de São José dos Pinhais, região metropolitana de 
Curitiba, depois se estendendo a outros colégios da cidade 
e região, atingindo em dois dias cerca de 20 colégios ocupa-
dos e, rapidamente, se alastrando por todo o Paraná. Este 
estado foi aquele que mais registrou ocupações, chegando 
a 850 instituições de ensino ocupadas, conforme dados 
do Movimento Ocupa Paraná. Além do Paraná, outros 19 
estados e o Distrito Federal registraram ocupações neste 
período, sendo mais expressivas em Minas Gerais, no Rio 
Grande do Sul, Goiás e Espírito Santo (TRUFFI, 2016).

As primeiras ocupações em Francisco Beltrão ocorre-
ram em 11 de outubro de 2016, sendo o Colégio Léo Flach e 
Colégio Mario de Andrade os primeiros a serem ocupados. 
Dos 13 estabelecimentos de ensino que ofertam o Ensino 
Médio, dez foram ocupados pelos estudantes. Todavia, an-
tes das ocupações no município, assim como ocorreu em 
outros lugares do Paraná, os estudantes se mobilizaram pe-
las redes sociais e organizaram outras formas de protestos, 
como a mobilização ocorrida em 10 de outubro de 2016 e 
que reuniu cerca de mil alunos de oito colégios estaduais de 
Francisco Beltrão:

O ato iniciou às 8 horas quando os estudan-
tes segurando cartazes e faixas seguiram em  
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caminhada até o calçadão central. Em segui-
da seguiram até o Núcleo Regional de Educa-
ção onde realizaram um ato. O manifesto que 
foi organizado através das redes sociais en-
cerrou por volta das 10h30. (MACIEL, 2016, 
[s. p.]).

À luta contra a reforma do Ensino Médio somou-se a 
luta contra a PEC 241, que agregou ao movimento estudan-
tes das universidades públicas estaduais e federais. No Pa-
raná, várias universidades foram ocupadas. Em Francisco 
Beltrão, em 26 de outubro estudantes de geografia e peda-
gogia ocuparam um dos blocos da Universidade Estadual 
do Oeste do Paraná (UNIOESTE); na Universidade Tecno-
lógica Federal do Paraná (UTFPR), pela manhã, alunos im-
pediram a entrada de funcionários e professores, iniciando 
também um processo de ocupação.

A primeira reação do governador Beto Richa foi ten-
tar associar o movimento dos estudantes com a esquerda 
política, acusando-os de estarem sendo manipulados e 
doutrinados. À medida que o movimento foi ganhando for-
ça, tentou alterar o discurso, prometendo que não aplicaria 
a reforma do Ensino Médio no estado sem antes promover 
um amplo debate. Depois, foi a vez do ministro da Educa-
ção Mendonça Filho ameaçar os estudantes com o cancela-
mento do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) nas 
escolas ocupadas. Também coube ao ministro, por meio do 
MEC, solicitar aos institutos e universidades tecnológicas 
federais o nome dos estudantes participantes das ocupa-
ções. Seguindo o exemplo, o governo Beto Richa resolveu 
ameaçar funcionários, professores e diretores que demons-
trassem algum envolvimento com as ocupações das esco-
las paranaenses. Em Francisco Beltrão, vários professores 
foram chamados a prestar depoimento na Ouvidoria do 
Estado, no Núcleo Regional de Educação, contra supostas 
denúncias de envolvimento.

A morte de um estudante durante a noite em uma das 
escolas ocupadas em Curitiba aumentou ainda mais as acu-
sações contra o movimento, bem como fortaleceu parece-
res favoráveis de juízes paranaenses em relação a pedidos 
de reintegração de posse solicitados pelo Estado.

As agitações no Paraná chegaram ao fim no início 
de novembro, depois de 36 dias de ocupação. Uma análise 
precipitada poderia levar à conclusão de que pouco adian-
taram já que a reforma do Ensino Médio e a PEC 241 foram 
aprovadas. Todavia, deve-se perguntar: qual o significado 
deste movimento para “o fazer político” dos jovens estu-
dantes? Tento levantar algumas pistas para esta questão a 
partir de relatos de jovens que participaram da ocupação 
em Francisco Beltrão, de algumas reportagens veiculadas 
no período, do acesso às páginas no Facebook do Ocupa 
Beltrão e Ocupa Cema (Colégio Estadual Mario de Andra-
de), criadas no período das ocupações e através do docu-
mentário Ocupa Tudo (2016).
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4 O “fazer-se” político dos jovens: 
a “experiência” das ocupações das 
escolas

Utilizo as palavras “fazer-se” e “experiência” em 
uma referência às elaborações teóricas de Edward Palmer 
Thompson (1981; 1998) e na tentativa de entender as ocu-
pações dos estudantes como parte de um processo educa-
tivo e de formação humana que, ao mesmo tempo em que 
é reprodutor de valores e práticas presentes na sociedade 
de classes, pode também possibilitar a vivência de novos 
valores e práticas. Nesse sentido, parece que as ocupações 
no Paraná, produzidas em uma determinada materiali-
dade histórica e social e não tomadas isoladamente, mas 
articuladas ao conjunto de ocupações de jovens das clas-
ses populares que vêm ocorrendo no Brasil e na América 
Latina, apresentam sinais históricos e contra-hegemônicos 
que não podem ser desconsiderados por aqueles que ainda 
acreditam nas possibilidades de mudanças sociais.

Thompson (1981) destaca a experiência como um 
processo de aprendizado que vai se constituindo no tempo 
e que se vincula à materialidade histórico-social e aos su-
jeitos nela inseridos. Neste sentido, existe a preocupação 
do autor em afastar-se de concepções que desconsideram 
o agir dos sujeitos na história, bem como daquelas que 
tomam a cultura como um elemento determinante da vida 
social. A experiência constitui-se como uma categoria de 
mediação que articula o ser social com a consciência so-
cial e que permite perceber a ação humana nos processos 
históricos,

[...] não como sujeitos autônomos, “indiví-
duos livres”, mas como pessoas que experi-
mentam suas situações e relações produtivas 
determinadas como necessidades e interes-
ses e como antagonismos, e em seguida “tra-
tam” essa experiência em sua consciência e 
sua cultura [...] e em seguida [...] agem, por 
sua vez, sobre sua situação determinada. 
(THOMPSON, 1981, p. 182).

Silva (2003, p. 108) destaca a importância do verbo 
tratar nesta definição de Thompson que, segundo ela, in-
dica a “[...] reelaboração, ressignificação de sentimentos, 
maneiras de pensar, de ser e de agir a partir do mundo so-
cial em que se vive”. É possível afirmar que se trata das ex-
periências de homens e mulheres que articulam passado, 
presente e futuro, fenômenos econômicos, culturais e po-
líticos. Elas acontecem em condições materiais e culturais 
determinadas, mas referem-se à experiência de sujeitos 
concretos que podem aceitá-la, recusá-la, modificá-la, ig-
norá-la. Neste sentido, concordo com a afirmação de Faria 
Filho (2008, p. 251), segundo a qual em Thompson “[...] é 
na e pela experiência que os sujeitos se constituem, sejam 
sujeitos indivíduos, sejam classes sociais”. 
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É a partir da categoria experiência que também se 
pode entender a compreensão que Thompson tem de clas-
se social como um fenômeno histórico, resultado de rela-
ções entre os homens reais em contextos reais e constituí-
da num longo processo de fazer-se (THOMPSON, 1998), 
processo de aprendizado, de conflitos e que articula ação 
humana e condicionamentos sociais.

A partir destes elementos, pretendo tecer algumas 
considerações sobre as ocupações ocorridas no Paraná e, 
em particular, no município de Francisco Beltrão em outu-
bro de 2016.

Primeiramente, as ocupações dos estudantes para-
naenses fazem parte de um processo histórico engendra-
do pela luta de classes no capitalismo brasileiro e que os 
jovens, no seu fazer político, em diferentes momentos, 
com menor ou maior consciência, têm evidenciado, espe-
cialmente nas lutas que travam em relação à educação. Já 
na década de 1960 isso fica evidente na atuação do movi-
mento estudantil, constituído especialmente por jovens 
da classe média, inicialmente, que levantou a bandeira da 
educação pública e laica para depois ir se aproximando dos 
movimentos de esquerda e de suas lutas. Não é à toa que 
o movimento estudantil foi violentamente reprimido du-
rante a ditadura militar. Nas décadas de 1980 e 1990, é a 
cultura um dos principais campos de atuação dos grupos 
de jovens contestadores que surgem (SOUSA, 2003). São 
grupos pastorais, raciais, de interesses e afinidades, em sua 
maioria formados por jovens das periferias urbanas que se 
utilizam da religião, da música, da dança etc. para consti-
tuírem formas de protesto social. São estes jovens das peri-
ferias que, a partir da década de 1990, começam a adentrar 
as escolas públicas brasileiras. 

Souza (2003) chama a atenção também para os jo-
vens atuantes no movimento estudantil secundarista ou 
universitário como grupos vinculados a partidos políticos 
de esquerda ou a grupos independentes. O primeiro gru-
po orienta-se pela linha programática do partido e busca 
manter o movimento estudantil como um campo de resis-
tência à lógica do ensino atrelado pura e simplesmente aos 
interesses do mercado. Tais grupos procuram desenvolver 
formas de participação mais democráticas no movimento 
estudantil, afastando-se das práticas rígidas e hierárquicas 
tradicionais. Além de atuar no movimento estudantil, os 
grupos independentes fazem parte de coletivos de movi-
mentos sociais que lutam em várias frentes, especialmen-
te em relação à globalização capitalista; entre eles estão os 
que ficaram conhecidos como movimentos antiglobaliza-
ção ou alterglobalização. São caracterizados por táticas po-
líticas de ações diretas, pela recusa a vínculos partidários, 
pela defesa da organização horizontal e não hierárquica e 
por utilizarem os recursos da indústria cultural e tecnológi-
ca para manterem sua articulação e a adesão de militantes 
(SOUSA, 2003). Em relação ao fazer político dos jovens, 
estas características vão se firmando nas primeiras décadas 
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do século XXI, estando presentes nos movimentos juvenis 
que eclodiram na Europa e na América do Norte, especial-
mente depois da crise financeira de 2008, e também na 
América do Sul e no Brasil.

Em relação à América do Sul, faço referência a um 
movimento específico pela relação com as ocupações es-
tudantis no Brasil e que aconteceu em 2006: trata-se da 
chamada Revolta dos Pinguins, que mobilizou estudantes 
chilenos e que teve na ocupação de prédios escolares uma 
tática importante de ação. Inicialmente, as mobilizações no 
Chile apresentavam demandas específicas, como transpor-
te gratuito para estudantes e gratuidade para exames de 
acesso à universidade. Tais demandas foram se amplian-
do, chegando à reforma educacional e ao questionamen-
to do próprio sistema escolar, momento em que, além das 
ruas, os jovens estudantes chilenos passaram a ocupar as 
escolas. Em 2011, houve mais protestos, desta vez, os es-
tudantes secundaristas se articularam com o movimento 
universitário. Entre 2010 e 2014, foi a vez dos estudantes 
argentinos utilizarem as ocupações das escolas como estra-
tégia de luta (CORTI; CORROCHANO; SILVA, 2016). Em 
2015 foram os estudantes paulistas que, inspirados nos es-
tudantes chilenos, orientaram-se pela cartilha do Coletivo 
Mal Educado. A cartilha baseava-se na tradução de docu-
mento da Frente de Estudiantes Libertarios da Argentina, 
que apresentava as experiências das ocupações naquele 
país, também influenciadas pela luta dos secundaristas 
chilenos (JANUÁRIO et al., 2016). Em 2016 foi o Paraná 
o estado que, no decorrer de um mês, atingiu 850 escolas 
ocupadas. Mais uma vez a inspiração veio da Revolta dos 
Pinguins e da experiência de luta dos estudantes paulistas, 
como relatam estudantes paranaenses:

“A gente do Paraná se baseou nas ocupações 
de São Paulo no ano passado e nas ocupa-
ções do Chile”. (Ana Júlia, estudante, Docu-
mentário Ocupa Tudo, 2016).
“Eu tinha ouvido falar da Revolta dos Pin-
guins e tinha visto as ocupações em São 
Paulo [...] e a gente viu que deu certo lá [...]. 
Então, a gente pensou e se todas as escolas 
começarem a ser ocupadas[...]. (Juliana, es-
tudante, Documentário Ocupa Tudo, 2016).

No Paraná foi uma pauta federal – a reforma do Ensi-
no Médio e depois a PEC 241 – a causa da mobilização dos 
jovens. Os jovens reclamaram que não foram ouvidos em 
relação à proposta, que era impositiva, carecendo de um 
amplo debate na sociedade, incluindo especialmente aque-
les que seriam os mais atingidos: estudantes, professores e 
pais. Não foi à toa que, no ímpeto de conter as ocupações, 
os Núcleos Regionais de Educação organizaram um dia de 
debate sobre a reforma, que aconteceu em 13 de outubro 
de 2016. Na maioria dos núcleos do estado, incluindo o de 
Francisco Beltrão, a proposta foi rejeitada. Os resultados 
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dos seminários e da pesquisa online realizada pela Secreta-
ria da Educação foram apresentados ao ministro Mendon-
ça Filho em 18 de outubro de 2016. Entretanto, em nota a 
Secretaria publicou que “[...] foi apresentado ao ministro o 
resultado das participações nos debates [...] que, de acor-
do com a Secretaria, geraram contribuições e proposta de 
aprimoramento à MP” (APP SINDICATO, 2016). Na pági-
na do Facebook de um dos colégios ocupados em Francisco 
Beltrão, lê-se:

Não queremos aprimorar essa medida, nós 
queremos que a MP seja desconsiderada em 
sua totalidade. Não queremos rebocar um 
reboco que nos impuseram. O Ensino Médio 
precisa sim de uma reforma, mas não atra-
vés de uma MP. O assunto precisa ser am-
plamente debatido com professores, alunos, 
especialistas na área e todos os demais inte-
ressados. E não vamos desistir do movimen-
to apenas porque “o Ensino Médio se tornou 
pauta”, continuaremos ocupando cada vez 
mais porque parece que nossos governantes e 
representantes da educação ainda não enten-
deram. (OCUPA CEMA, 2016, [s. p.]).

A não possibilidade de participação efetiva em uma 
questão que afetaria diretamente os jovens se constitui 
como um dos motes para a indignação, revolta e organização 
dos estudantes. Mais do que votar para eleger presidentes, 
governadores, prefeitos, senadores, deputados, vereadores 
e diretores das escolas, o recado dos estudantes é que eles 
desejam uma participação política mais efetiva, mais demo-
crática, indicando um processo em curso, no mundo e no 
Brasil, em que os jovens vêm questionando a hierarquia e 
as formas tradicionais das relações políticas, especialmente 
aquelas expressas na democracia representativa (SOUSA, 
2014). Vale destacar que, assim como chamou a atenção Ja-
nuário et al. (2016) em relação às ocupações paulistas, a crí-
tica dos estudantes paranaenses ficou materializada na pró-
pria forma como organizaram o movimento das ocupações: 
pela prática democrática por meio de assembleias. O autor 
afirma que os alunos paulistas utilizaram a cartilha organi-
zada pelo Coletivo Mal Educado, que trazia, por exemplo, 
sugestões de como organizar assembleias: 

Os estudantes aderiram à ideia, pondo em 
discussão coletiva desde a organização mais 
“prática” do dia a dia, tais como as equipes de 
limpeza e “segurança”, até decisões a respeito 
dos rumos da ocupação e da articulação ex-
terna com outras escolas. Além disso, o ma-
nual recomenda a organização de atividades 
(recreativas ou formativas) a serem feitas du-
rante o dia, envolvendo não só a participação 
de alunos, como também dos professores, 
pais e todos aqueles que apoiam a ocupação. 
(JANUÁRIO et al., 2016, p. 12).
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A partir de relatos de estudantes, reportagens e das 
visitas feitas às escolas durante as ocupações em Francisco 
Beltrão, é possível inferir elementos organizativos muitos 
próximos aos mencionados por Januário et al. (2016) e que 
também são indicativos da prática democrática presen-
te no movimento. Isso aparece, por exemplo, no relato de  
estudantes:

“Tudo o que a gente fazia era por assembleia 
e você vê que no dia a dia não tem isso, de 
você discutir com todo mundo o que vai ser 
decidido. Lá não, lá era a gente pela gente e a 
gente discutindo. A gente vendo o que queria, 
e aí a gente começou a colocar em discussão o 
Projeto Escola Sem Partido”. (Ana Julia, estu-
dante, Documentário Ocupa Tudo, 2016).
“Nós tivemos uma organização horizontal. 
Nós não precisamos de líder nenhum. Nós 
não tivemos ninguém que sempre estivesse 
a frente. Ou era todo mundo ou não era nin-
guém”. (Willian, estudante, Documentário 
Ocupa Tudo, 2016).
“Não existia um superior. Apenas escolhía-
mos alguém para falar representando os de-
mais”. (Estudante de Francisco Beltrão, 2016).
“As decisões que envolviam o coletivo eram 
colocadas em votação e pensando no bem 
comum, vencia a qual fosse mais votada”. 
(Estudante de Francisco Beltrão, 2016).

É importante mencionar que o movimento sempre se 
autodenominou apartidário, sem, no entanto, desconside-
rar a importância de apoio externo: 

“Acho muito importante essa horizontali-
dade do Movimento que está acontecendo 
agora, mas também acho muito importante 
que todas as entidades ajudem, sem tomar a 
frente, mas que apoiem os estudantes, este-
jam todos juntos, unidos”. (Estudante, Docu-
mentário Ocupa Tudo, 2016).

Em parte, este apoio veio de pais, professores e en-
tidades que colaboraram com o movimento por meio da 
doação de mantimentos, de solidariedade em momentos 
de tensão e conflitos e com a partilha de conhecimentos. 
Assim como em outras escolas ocupadas do Paraná, em 
Francisco Beltrão, entre as atividades realizadas nas esco-
las estava a realização de palestras e debates, ou nos dize-
res dos próprios participantes: “rodas de conversa”. Tais 
atividades procuravam conhecer e aprofundar temas con-
siderados relevantes, sendo que a própria Medida Provisó-
ria e a PEC foram pontos de debates e que se estenderam à 
comunidade escolar, como se observa em convite feito por 
alunos ocupados do Colégio Estadual Suplicy: “Aprovei-
tamos este para convidar toda a comunidade escolar para 
uma palestra e debate onde debateremos a PEC 241, a MP 
746 e as ocupações nas escolas que ocorrerá domingo as 
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19:30h [sic] no Colégio Suplicy. Sua presença é muito im-
portante!” (OCUPA CEMA, 2016, [s. p.]). A estas ativida-
des somavam-se à realização de atividades culturais, como 
apresentações musicais, saraus de poesia, oficinas de hip-
-hop, e outras. Importa registrar que a realização de tais 
atividades, organizadas pelos estudantes e que envolviam 
participantes da comunidade dispostos a colaborar com o 
movimento, são indicativos de que os jovens, ao mesmo 
tempo em que atribuem importância ao conhecimento – 
utilizar o tempo das ocupações nas escolas para palestras e 
debates é significativo em relação a isso –, parecem acenar 
também para uma crítica a escola e a permanência nela de 
formas tradicionais de ensino, bem como apontam para a 
necessidade de a escola reconhecer a cultura como elemen-
to fundamental de socialização e sociabilidade juvenil.

Nas escolas, os estudantes adotaram escalas e divisão 
de tarefas. Conforme reportagem da revista Carta Capital 
(TRUFFI, 2016, [s. p.]): “Todos reproduzem um sistema 
parecido. Os ocupantes dividem-se em comissões de co-
municação, segurança e cozinha, entre outras. Cada qual 
fica responsável por atividade de uma área”. Também um 
estudante de Francisco Beltrão afirmou: “Todos os envolvi-
dos no movimento auxiliavam em todas as tarefas, como 
limpeza, refeições, organização da instituição [...]”.

Estas questões indicativas de uma prática democráti-
ca nas ocupações são reveladoras de processos de aprendi-
zados que, embora não se resumam apenas às experiências 
nas ocupações, têm nestas um momento fundamental para 
o fazer político dos jovens das classes populares à medi-
da que 1) os coloca em um coletivo: “porque a gente ques-
tionava as paradas e de repente a gente se uniu por uma 
causa maior”; “Caramba a gente não está sozinho, têm 
muitos estudantes junto com a gente[...]” (Estudantes, Do-
cumentário Ocupa Tudo, 2016); 2) como sujeitos do pro-
cesso: “Conseguimos mobilizar as pessoas[...]”; “Autono-
mia e autogestão, é nós por nós defendendo a educação” 
(Documentário Ocupa Tudo, 2016); e 3) em situação de 
conflito: conflito com o Estado e com seus aparatos repres-
sivos, com parte da comunidade escolar, incluindo alunos, 
pais e professores contrários ao movimento. 

Por parte do Estado veio a não disposição para o diá-
logo, a repressão e a violência, além de propagandas ofi-
ciais na tentativa de conquistar a opinião pública, inclusive 
os jovens, em relação à reforma do Ensino Médio. A pro-
paganda apelou para a possibilidade de “escolha” do jovem 
no tocante ao seu percurso formativo, incluindo a possi-
bilidade de ensino técnico. Omitiu-se que as escolhas são 
feitas a partir de condições materiais determinadas e que 
a reforma do Ensino Médio representa um retrocesso ao 
reforçar a separação entre saber e fazer e negar aos jovens 
das classes populares o acesso a uma formação integral e 
humana. Em contrapartida, a resistência dos jovens em re-
lação à MP denunciava as condições precárias das escolas; 
as dificuldades de conciliar trabalho e estudo e, portanto, 
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na inviabilidade de uma proposta de escola de tempo inte-
gral; a crítica à proposta de ensino técnico:

“Não pensaram no povo, na infraestrutura 
da escola... Como praticar um ensino integral 
se não há espaço, salas de aula, professores 
e os alunos que trabalham para ajudar em 
casa??? Para que e para quem foi feita a PEC? 
A favor da classe trabalhadora é que não 
foi!!!” (Estudante, Francisco Beltrão, 2016).
“Quer reformar o Ensino Médio? Começa re-
formando a escola que está muito mais pre-
cária do que o Ensino Médio”. (Sabrina, es-
tudante, Documentário Ocupa Tudo, 2016).
“Ensino Técnico para o meio de produção, 
não! Querem transformar a gente em uma 
máquina”. (Mariana, estudante, Documentá-
rio Ocupa Tudo, 2016).

São condições vividas pelos jovens e que remetem à 
materialidade social em que se encontram inseridos e que 
dizem respeito às condições concretas nas quais se reali-
zam o processo educacional e a condição social de parte 
considerável de estudantes das escolas públicas: estudante 
e trabalhador.

De parte da comunidade escolar vieram ataques de 
que se tratava de um movimento baderneiro, irrespon-
sável, de que os estudantes estavam sendo manipulados, 
que depredavam as escolas e que estariam prejudicando 
os que queriam estudar. Tais ataques, reforçados na im-
prensa, revelam o predomínio de uma representação ne-
gativa e preconceituosa em relação aos jovens, que tende a 
considerá-los na perspectiva “da falta, da incompletude, da 
irresponsabilidade, da desconfiança” (DAYRELL, 2007, p. 
1117) e não como sujeitos com capacidade de agir politica-
mente e intervir socialmente. A ocupação das escolas pelos 
estudantes mostrou a capacidade deles de ação e organiza-
ção e a vontade de tomar a política com as próprias mãos, 
de se fazer ouvir, de participar das decisões.

Em resposta aos que atacavam o movimento, eles, 
em sua maioria, tentavam responder com sua organização 
e atitudes que demonstravam o cuidado com a escola e um 
senso de coletivo, de preocupação com o outro. Conforme 
se lê na página do Facebook do Ocupa Cema (2016, [s. p.]): 
“Nossa ocupação é pacífica e repudiamos qualquer forma 
de desordem e depredação do patrimônio público. Estamos 
fazendo a limpeza do colégio graças a conscientização do 
movimento estudantil”. Em contraposição aos pais e estu-
dantes que reivindicavam o direito de estudar, de concluir 
o terceiro ano do Ensino Médio e fazer o Enem, os estudan-
tes participantes das ocupações, muitos também no último 
ano do Ensino Médio, argumentavam que estavam lutando 
por seus irmãos, pela garantia de um futuro melhor para as 
crianças e pela melhoria da educação pública no país.

É importante destacar, ainda, que muitos dos jovens 
que participaram das ocupações relataram que aprenderam 
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a respeitar as diferentes opiniões e a conviver melhor com 
quem não tinha uma boa relação; que houve uma mudança 
individual a partir do fim das ocupações; relataram uma 
maior responsabilidade, um amadurecimento e outra visão 
de mundo. A fala de uma estudante que participou da ocu-
pação de uma universidade em Francisco Beltrão sintetiza 
tais questões:

“Posso dizer que o movimento me proporcio-
nou uma rica formação política, não só com 
relação aos assuntos reivindicados, mas 
também no envolvimento e respeito ao ou-
tro. Entramos no movimento com um pen-
samento, e saímos dele com um outro olhar 
para diversas questões, ou seja, o movimen-
to nos fez refletir e rever conceitos, aprimo-
rar ideias, foi nos construindo”. (Estudante 
Francisco Beltrão).

Portanto, observa-se a importância da participação 
no movimento para os estudantes. A experiência das ocu-
pações proporcionou aos jovens, ainda que de maneira in-
cipiente, uma crítica ao sistema de ensino e às formas tra-
dicionais de relações políticas, conduzidas, na maioria das 
vezes, de baixo para cima, sem a participação efetiva dos 
sujeitos. Mais do que a crítica à reforma do Ensino Médio, 
os estudantes levantaram sua voz contra a estrutura precá-
ria da educação brasileira e, ao fazê-lo, tentaram produzir 
práticas mais democráticas e autônomas, ainda que imper-
feitas. Para muitos deles, o aprendizado vivido pode ser 
desencadeador de outras experiências formativas abrindo 
possibilidades concretas de formação política. 

4 Considerações finais

Os jovens vêm mostrando uma disposição para o agir 
político, como pode ser visto nas diversas mobilizações que 
ocorrem pelo Brasil e pelo mundo a partir de 2010. São 
mobilizações que têm questionado o capitalismo e que, no 
Brasil, se remetem à perda de direitos ou, ainda, ao seu uso 
precário, como no caso da educação reservada às classes po-
pulares. A fala de uma estudante universitária é relevante:

“É preciso ter muita coragem para lutar 
contra todo um sistema, organizado e cheio 
de artimanhas para derrubar nossas ideias. 
Acredito que a formação política de todos 
que lutaram e defenderam seus ideais du-
rante as ocupações irá render bons frutos. 
Nada está acabado. Como diz um colega 
meu: ‘O movimento não acabou, ainda te-
mos muito por que lutar’”. (Estudante, Fran-
cisco Beltrão).

“Ainda temos muito por que lutar”. Talvez seja este 
um dos aprendizados mais importantes para muitos dos 
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estudantes que participaram das ocupações, pois indica a 
compreensão da importância do agir político na sociedade 
em que vivemos e, em um momento em que as políticas 
neoliberais e a perda de direitos avançam assustadoramen-
te, este reconhecimento é salutar, uma vez que revela a dis-
posição para o agir político.

Por fim, são relevantes as ocupações na formação dos 
estudantes participantes, bem como é reveladora a consti-
tuição de um fazer político entre os jovens das classes po-
pulares, em que transparece o questionamento das formas 
políticas tradicionais e o desejo de uma participação mais 
direta e horizontal. É fazer político que tem se constituído 
em um contexto social de acirramento da luta de classes. 
Cabe questionar se esta experiência dos estudantes se so-
mará a outras, podendo, de fato, se constituir como parte 
de um processo autoformativo mais abrangente.
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